DECRETO Nº 12.309 DE 11 DE MAIO DE 2015

DISPÕE SOBRE REGULAMENTAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR Nº 78 DE 27 DE AGOSTO DE 2014 - QUE NORMATIZA O EXERCÍCIO DO COMÉRCIO AMBULANTE NO MUNICÍPIO DE CASCAVEL.


O Prefeito Municipal de Cascavel, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei Orgânica Municipal, em seu art. 58, IV e considerando os crescentes pedidos de licença para a atividade de Comercio Ambulante em nossa cidade. Considerando, também, o fato de que essa atividade é um meio de trabalho e sustento de diversas famílias de nosso Município, a Comunicação Interna nº 354/2015 - SEFIN e Resolução nº 01/2015 da COPLAA, DECRETA:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Fica disciplinado o exercício do comércio ambulante nas vias e logradouros públicos do Município de Cascavel, observados os critérios e as disposições da Lei Complementar nº 78/2014 e demais leis e normativas pertinentes.

Parágrafo Único - As disposições da Lei Complementar nº 78/2014 e deste Decreto não se aplicam as feiras livres nem a quaisquer atividades previstas em legislação específica.

Art. 2º Considera-se comércio ambulante a atividade temporária, lícita, varejista e geradora de renda, exercida por Pessoa Física, de forma móvel ou itinerante.

Parágrafo Único - Para os fins do caput deste artigo, considera-se atividade temporária aquela desenvolvida com alvará com prazo de 01 (um) ano.

Art. 3º Para fins deste Decreto, o comércio ambulante é classificado pelas seguintes categorias:

I - Comercio Itinerante: quando a Pessoa Física desenvolve suas atividades carregando suas mercadorias utilizando de suporte junto ao corpo em lugares previamente autorizados.

II - Comércio Móvel: quando a pessoa física desenvolve suas atividades, em lugares previamente autorizados, utilizando-se de suportes ou de equipamentos de apoio desmontáveis ou removíveis, como bancas, barracas, veículos automotivos ou não, nas seguintes categorias:

a) Categoria "A": veículos automotores, nos termos do Art. 4º, inciso III, da Lei Complementar nº 78/2014, sendo utilizada como unidade de medida a área de 4,5m por 2,2m, conforme Art. 44, inciso V, do Código de Obras - Lei Municipal nº 2.582/1996, para instalação do veículo;
b) Categoria "B": carrinhos ou tabuleiros, nos termos do Art. 4º, inciso I, da Lei Complementar nº 78/2014, assim considerados os equipamentos tracionados, impulsionados ou carregados pela força humana, com área máxima de 01m² (um metro quadrado);
c) Categoria "C": bancas ou barracas desmontáveis, nos termos do Art. 4º, inciso II, da Lei Complementar nº 78/2014, sendo que estas não poderão exceder o tamanho máximo de 2 m² (dois metros quadrados), sendo 02 m (dois metros) de comprimento por 01 m (um metro) de largura e que atendam as legislações vigentes para o tipo de atividade a ser exercida;
d) Categoria "D": reboques e semi-reboques, nos termos do Art. 4º, inciso II, da Lei Complementar nº 78/2014, sendo utilizada como unidade de medida a área de 4,5m por 2,2m conforme Art. 44, inciso V, do Código de Obras - Lei Municipal nº 2.582/1996, para instalação do veículo.

Art. 4º As categorias classificadas no art. 3º deste Decreto estão relacionadas aos seguintes ramos de atividades:

I - Comércio Itinerante: todas as atividades que não constem das restritivas, conforme descrito do Art. 23 e 25 da Lei Complementar nº 78/2014.

II - Comércio móvel categorias "A" "B" "C" e "D": lanches, espetinhos, churros, panquecas, tapiocas, doces ou salgados industrializados, doces ou salgados artesanais, pães e bolos, caldo de cana, bebidas (não alcoólicas e não fracionadas), crepes, chawarmas, sorvetes, pipoca, algodão doce, pamonha, milho verde, frutas e verduras, artigos do vestuário, complementos e acessórios, souvenires, artigos de uso doméstico e quinquilharias, artesanatos, e demais atividades que não constem das restritivas, conforme descrito no Art. 23 e Art. 25 da Lei Complementar nº 78/2014.

CAPÍTULO II
DOS PONTOS PARA O EXERCÍCIO DO COMÉRCIO AMBULANTE MÓVEL

Art. 5º A utilização das vias e logradouros públicos, para comércio ambulante móvel será feita por meio da autorização a título precário, oneroso, pessoal e intransferível, que poderá ser revogada a qualquer tempo, em função do desenvolvimento da cidade e quando esses locais se mostrarem prejudiciais ou inadequados, sem que assista ao autorizatário qualquer direito de indenização, nos termos do Art. 8º da Lei Complementar nº 78/2014.

Parágrafo Único - O autorizatário será notificado com prazo não inferior a 30 (trinta) dias quando da revogação da autorização de uso.

Art. 6º A autorização de uso das vias e logradouros públicos será outorgada mediante a cobrança de valor mensal específico previsto em Decreto Municipal.

CAPÍTULO III
DA LOCALIZAÇÃO DA ATIVIDADE

Art. 7º Fica vedada a atividade ambulante nos seguintes locais:

I - na Avenida Brasil, no trecho compreendido entre as Ruas Visconde de Guarapuava e Barão do Cerro Azul;

II - na Rua Rio Grande do Sul, no trecho compreendido entre as Ruas Visconde de Guarapuava e Barão do Cerro Azul;

III - na Rua Paraná, no trecho compreendido entre as Ruas Visconde de Guarapuava e Barão do Cerro Azul;

IV - na Rua Padre Champagnat entre a Avenida Brasil e Rua Mato Grosso;

V - Na estação rodoviária;

VI - em distância de 20m (vinte metros) no entorno dos templos ou unidades de preservação e praças públicas;

VII - em distância de 50m (cinquenta metros) no entorno dos estabelecimentos de saúde e de ensino;

VIII - numa distância de 03m (três metros) das esquinas;

IX - numa distância de 05m (cinco metros) de abrigos de passageiros do transporte coletivo;

X - e em calçadas de largura inferior a 03m (três metros).

§ 1º Nos locais descritos nos incisos I, II, III, IV, VI e VII deste artigo poderá ser autorizada excepcionalmente a atividade de comércio ambulante:

I - a pessoa com deficiência;

II - de feiras itinerantes;

III - de exposição ou de venda de trabalhos artísticos;

IV - às pessoas que já exploram a atividade de comércio ambulante do ramo alimentício, desde que seja comprovada através de levantamento e estudo social realizado pela COPLAA, havendo a constatação e atestado de que as atividades são realizadas pelo período mínimo de quatro anos, e que não há concorrência desleal;

V - ou em outras condições especiais definidas pela COPLAA.

§ 2º Desde que comprovada através de levantamento e estudo social realizado pela COPLAA, havendo constatação e atestado de que as atividades são realizadas pelo período mínimo de quatro anos e que não há concorrência desleal às pessoas que já a exploram, excepcionalmente, poderá ser autorizada:

I - a atividade itinerante ou móvel nos locais descritos no inciso I deste artigo;

II - a atividade de comércio móvel nos locais descritos nos incisos II, III e IV deste artigo.

§ 3º Nos casos previstos no § 2º deste Artigo, só poderão ser liberadas licenças para ambulantes classificados nas categorias B, C e D, ficando vedada a liberação de alvará para utilização de veículos.

Art. 8º A distância mínima a ser respeitada entre um comércio ambulante e outro é de 100 m (cem metros).

Art. 9º Os ambulantes da categoria "A" e "D", devidamente licenciados, poderão estacionar o veiculo utilizado para o exercício da atividade na vaga de estacionamento, após parecer técnico favorável expedido pela Secretaria de Planejamento e Urbanismo - SEPLAN - e da Companhia de Engenharia de Transporte e Trânsito - CETTRANS.

§ 1º No caso do ambulante estar estabelecido em canteiro central, a área de apoio a ser utilizada das categorias mencionadas no caput deste Artigo será de duas unidades de medida (cada unidade de medida é de 4,5m por 2,2m conforme Art. 44, inciso V do Código de Obras - Lei Municipal nº 2.582/96).

§ 2º No caso de o ambulante estar estabelecido fora do canteiro central, a área de apoio das categorias mencionadas no caput deste Artigo deverá respeitar as áreas de passeio, utilizando a faixa de serviço máxima de 10m (dez metros) de comprimento por 1,5m (um metro e cinquenta centímetros) de largura dentro da faixa de serviço, conforme disposto no anexo V e VI deste Decreto

Art. 10 Os ambulantes da categoria "B" e "C" poderão se estabelecer em calçadas com largura acima de 3,00m, desde que respeitadas as áreas de passeio, utilizando a faixa de serviço com largura de 1,5m (um metro e cinquenta centímetros), previstas na Lei Municipal nº 5.744/2011 - Programa de Calçadas de Cascavel, conforme anexos V e VI.

Parágrafo Único - A área de comércio e apoio a ser utilizada das categorias, mencionadas no caput deste Artigo, deve respeitar a área de passeio, utilizando a faixa de serviço máxima de 10m (dez metros) de comprimento por 1,5m (um metro e cinquenta centímetros) de largura dentro da faixa de serviço, conforme disposto no anexo V e VI deste Decreto.

Art. 11 O comércio itinerante pode ser realizado livremente em calçadas, aos licenciados, conforme autorizado no alvará de licença.

Parágrafo Único - Quando da exposição da mercadoria, a mesma somente poderá ser realizada, de modo eventual, devendo respeitar a área de passeio utilizando a faixa de serviço definida na Lei Municipal nº 5.744/2011 - Programa de Calçadas de Cascavel, conforme anexo V e VI deste Decreto.

CAPÍTULO IV
DO HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO

Art. 12 Para o comércio ambulante móvel das categorias "A" e "D" fica definido o horário de funcionamento das 19:00 horas às 06:00 horas.

Art. 13 O comércio ambulante itinerante funcionará no horário das 08 horas às 19 horas.

Art. 14 Nos períodos especiais e comemorativos os horários e locais para o exercício do comércio ambulante poderão ser alterados por meio de ato próprio.

CAPÍTULO V
DAS VEDAÇÕES

Art. 15 Fica vedada a comercialização dos seguintes produtos no comércio ambulante:

I - bebida alcoólica;

II - refrescos e refrigerantes servidos de forma fracionada;

III - cigarros;

IV - medicamentos;

V - óculos de grau ou não;

VI - instrumentos de precisão;

VII - produtos inflamáveis ou pirotécnicos;

VIII - objetos perfurocortantes;

IX - perfumes e cosméticos;

X - armas de fogo ou réplicas;

XI - celulares;

XII - produtos falsificados, pirateados e/ou contrabandeados;

XIII - CDs e DVDs sem a devida origem de comprovação fiscal;

XIV - comercializar produtos sem a devida comprovação fiscal;

XV - comércio de animais vivos ou embalsamados;

XVI - e outros comércios à serem estabelecidos por meio de ato próprio e consideradas inadequadas pela COPLAA.

Art. 16 Fica proibido a venda pelo comércio ambulante de refeições do tipo almoço e jantar, tais como: arroz, feijão, macarronada, pratos feitos e outros do mesmo gênero.

Art. 17 Serão autorizados o total de até 300 (trezentos) ambulantes para o Município de Cascavel, sendo:

I - 30 (trinta) itinerantes na área definida no Anexo I deste Decreto;

II - 70 (setenta) comércio ambulante móvel para a extensão da Av. Brasil;

III - 200 (duzentos), somados itinerantes e comércio ambulante móvel, para as demais localidades do Município de Cascavel.

CAPÍTULO VI
DOS PEDIDOS E ANÁLISES

Art. 18 O procedimento administrativo se inicia com o pedido do interessado junto ao setor de protocolo munido dos seguintes documentos:

I - Cópia do documento de identificação: sendo RG e CPF ou Carteira de habilitação;

II - Cópia do comprovante de domicilio eleitoral em Cascavel;

III - Cópia do comprovante de endereço residencial juntamente com comprovante de vínculo com o imóvel (contrato de locação, cessão de uso, comprovante de propriedade, ou outro; com reconhecimento de firma);

IV - Autorização do proprietário do imóvel contíguo ao local que deseja estabelecer-se, conforme Anexo II deste Decreto;

V - Alvará de licença original ou declaração de extravio do documento por meio da apresentação do Boletim de Ocorrência, quando couber;

VI - Croqui ou desenho que indique a localização do local pretendido;

VII - Cópia do comprovante de renda, ou declaração que não possui renda;

VIII - Cópia da Carteira de Trabalho;

IX - Cópia dos documentos dos dependentes (RG e CPF, certidão de casamento e/ou nascimento);

X - Cópia do documento do veículo, quando for o caso;

XI - Cópia do laudo médico ou da carteira do passe livre, caso seja pessoa com deficiência;

XII - Declaração de que exerce atividades no local com o respectivo período, com assinatura de 03 (três) testemunhas, com reconhecimento de firma em cartório, conforme Modelo do Anexo III deste Decreto, quando necessária.

Parágrafo Único - Para os fins do inciso III desse artigo, no que tange à cópia do comprovante de endereço residencial, serão aceitos como comprovante de residência as contas de água e energia elétrica e também outros comprovantes, desde que entregues pelos Correios, com o respectivo carimbo, tais como carnê de pagamento de loja, fatura de cartão de crédito, plano de saúde, conta de telefone, extratos bancários, entre outros.

Art. 19 Os pedidos serão analisados pela COPLAA somente depois de concluídas as vistorias e pareceres técnicos das Secretarias e demais órgãos competentes.

Art. 20 Após todas as formalidades acima, o processo será remetido à Secretaria de Finanças para demais providências.

Art. 21 O ambulante deverá portar crachá com foto, constando o número e ano do alvará de licença que será emitido pela Secretaria de Finanças e utilizar jaleco na cor branca aos que exerçam atividades na área de alimentação e de cor verde bandeira aos demais, conforme modelo que segue em anexo.

CAPÍTULO VII
DAS PREFERÊNCIAS

Art. 22 Na análise das preferências previstas no Art. 9º da Lei Complementar nº 78/2014, deve ser atendido os critérios estabelecidos na Tabela de Pontuação, no Anexo IV deste Decreto.

CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES ESPECIAIS

Art. 23 Fica proibido o trabalho do menor de dezoito anos no comércio ambulante em ruas e outros logradouros públicos, conforme as atividades descritas na Lista TIP do Decreto Federal nº 6.481/2008 e nos termos da Lei Federal nº 8.069/1990, Estatuto da Criança e do Adolescente.

CAPÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 24 Os casos omissos serão analisados pela Comissão Permanente de Licença para Atividades Ambulantes - COPLAA.

Art. 25 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 26 Ficam revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal, Cascavel, 11 de maio de 2015.

Edgar Bueno,
Prefeito Municipal.

Susana Gasparovic Kasprzak,
Secretária de Finanças.

Welton de Farias Fogaça,
Secretário de Assuntos Jurídicos.
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